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conferência on-line 

DIREITO DE ASILO 
e dA 
PrOteÇÃO 
InternA-
CIOnAL

Veja no

yOUtUBe

https://www.youtube.com/watch?v=DFoQjgNdtZs
https://www.youtube.com/watch?v=DFoQjgNdtZs
https://www.youtube.com/watch?v=DFoQjgNdtZs
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dIPLOmAs*
CONVENÇÃO EUROPEIA DOS DIREITOS DO HOMEM 

http://gddc.ministeriopublico.pt/sites/default/files/
convention_por.pdf

artigo 15.º (Derrogação em caso de estado de necessidade)

CONVENÇÃO RELATIVA AO ESTATUTO DOS REFUGIADOS 
https://gddc.ministeriopublico.pt/sites/default/files/
documentos/instrumentos/convencao_relativa_estatuto_
refugiados.pdf

artigo 33.º (Proibição de expulsar e de repelir)

DECRETO DE APROVAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO 
Diário da República n.º 86/1976, Série I de 1976-04-10

Constituição da República Portuguesa

Artigo 15.º (Estrangeiros e apátridas, cidadãos europeus)

Artigo 33.º, n.º 8 (Expulsão, extradição e direito de asilo)

Artigo 36.º (Família, casamento e filiação)

CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DA CRIANÇA
http://gddc.ministeriopublico.pt/sites/default/files/
documentos/instrumentos/convencao_sobre_direitos_
da_crianca.pdf

* a presente compilação resulta de uma seleção concebida pelo CRLisboa, a qual não pretende ser 
exaustiva e não prescinde a consulta destes e de outros textos legais publicados em Diário da República, 
disponíveis em https://dre.pt/. 

http://gddc.ministeriopublico.pt/sites/default/files/convention_por.pdf
http://gddc.ministeriopublico.pt/sites/default/files/convention_por.pdf
https://gddc.ministeriopublico.pt/sites/default/files/documentos/instrumentos/convencao_relativa_estatuto_refugiados.pdf
https://gddc.ministeriopublico.pt/sites/default/files/documentos/instrumentos/convencao_relativa_estatuto_refugiados.pdf
https://gddc.ministeriopublico.pt/sites/default/files/documentos/instrumentos/convencao_relativa_estatuto_refugiados.pdf
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-aprovacao-constituicao/1976-34520775
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-aprovacao-constituicao/1976-34520775-50452575
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-aprovacao-constituicao/1976-34520775-50453775
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-aprovacao-constituicao/1976-34520775-49410975
http://gddc.ministeriopublico.pt/sites/default/files/documentos/instrumentos/convencao_sobre_direitos_da_crianca.pdf

http://gddc.ministeriopublico.pt/sites/default/files/documentos/instrumentos/convencao_sobre_direitos_da_crianca.pdf

http://gddc.ministeriopublico.pt/sites/default/files/documentos/instrumentos/convencao_sobre_direitos_da_crianca.pdf
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CARTA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS DA UNIÃO 
EUROPEIA

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/
PDF/?uri=CELEX:12016P/TXT&from=FR

artigo 19.º, n.º 2 (Proteção em caso de afastamento, expulsão ou 
extradição)

DIRECTIVA 2001/55/CE DO CONSELHO, DE 20 DE JULHO 
DE 2001, relativa a normas mínimas em matéria de concessão de 
protecção temporária no caso de afluxo maciço de pessoas deslocadas 
e a medidas tendentes a assegurar uma repartição equilibrada do 
esforço assumido pelos estados-Membros ao acolherem estas pessoas 
e suportarem as consequências decorrentes desse acolhimento 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/
TXT/?uri=CELEX:32001L0055

LEI N.º 67/2003
Diário da República n.º 194/2003, Série I-a de 2003-08-23, páginas 5459 – 5464

Transpõe para a ordem jurídica nacional a Directiva 
n.º 2001/55/CE, do Conselho, de 20 de Julho, relativa 
a normas mínimas em matéria de concessão de 
protecção temporária no caso de afluxo maciço de 
pessoas deslocadas e a medidas tendentes a assegurar 
uma repartição equilibrada do esforço assumido 
pelos Estados membros ao acolherem estas pessoas 
e suportarem as consequências decorrentes desse 
acolhimento

artigo 6.º (exclusão da protecção temporária)

artigo 7.º (Duração)

artigo 10.º (Título de protecção temporária)

artigo 14.º (Direito ao trabalho e à formação)

artigo 15.º (outros benefícios)

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:12016P/TXT&from=FR
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:12016P/TXT&from=FR
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32001L0055
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32001L0055
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/67-2003-655969
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/67-2003-655969
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/67-2003-655969
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/67-2003-655969
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/67-2003-655969
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/67-2003-655969
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/67-2003-655969
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/67-2003-655969
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/67-2003-655969
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artigo 16.º (educação)

artigo 17.º (Protecção e reagrupamento familiar)

artigo 18.º (Menores não acompanhados)

artigo 19.º (acesso ao asilo)

artigo 21.º (acesso ao estatuto de refugiado)

TRATADO SOBRE O FUNCIONAMENTO DA UNIÃO 
EUROPEIA

https://eur-lex.europa.eu/resource.
html?uri=cellar:9e8d52e1-2c70-11e6-b497-
01aa75ed71a1.0019.01/DOC_3&format=PDF

artigo 79.º

artigo 80.º

LEI N.º 27/2008
Diário da República n.º 124/2008, Série I de 2008-06-30, páginas 4003 – 4018

As condições e procedimentos de concessão de asilo ou 
protecção subsidiária e os estatutos de requerente de 
asilo, de refugiado e de protecção subsidiária

Artigo 3.º (Concessão do direito de asilo)

Artigo 7.º (Protecção subsidiária)

Artigo 11.º (Direito de permanência no território nacional)

Artigo 19.º-A (Pedidos inadmissíveis)

Artigo 22.º (Impugnação jurisdicional)

Artigo 35.º-A (Colocação ou manutenção em centro de 
instalação temporária)

https://eur-lex.europa.eu/resource.html?uri=cellar:9e8d52e1-2c70-11e6-b497-01aa75ed71a1.0019.01/DOC_3&format=PDF
https://eur-lex.europa.eu/resource.html?uri=cellar:9e8d52e1-2c70-11e6-b497-01aa75ed71a1.0019.01/DOC_3&format=PDF
https://eur-lex.europa.eu/resource.html?uri=cellar:9e8d52e1-2c70-11e6-b497-01aa75ed71a1.0019.01/DOC_3&format=PDF
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2008-74902145
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2008-74902145
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2008-74902145
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2008-74902145-74902231
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2008-74902145-74995533
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2008-74902145-74995536
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2008-74902145-75005045
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2008-74902145-75005048
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2008-74902145-75005278
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2008-74902145-75005278
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Artigo 35.º-B (Condições de colocação ou manutenção em 
centro de instalação temporária)

Artigo 47.º, n.º 2 (Proibição de expulsar ou repelir)

Artigo 49.º e segs. (Direitos dos requerentes)

Artigo 51.º (Meios de subsistência)

Artigo 52.º (Assistência médica e medicamentosa)

Artigo 53.º (Acesso ao ensino)

Artigo 54.º (Direito ao trabalho)

Artigo 55.º (Programas e medidas de emprego e formação 
profissional)

Artigo 57.º (Modalidades de concessão)

Artigo 59.º (Garantias suplementares em matéria de 
alojamento)

Artigo 67.º, n.os 2 e 3 (Título de residência)

Artigo 68.º (Preservação da unidade familiar)

Artigo 69.º (Documentos de viagem)

Artigo 70.º (Acesso à educação)

Artigo 71.º (Acesso ao emprego)

Artigo 72.º (Segurança social)

Artigo 73.º (Cuidados de saúde)

Artigo 74.º (Alojamento)

Artigo 75.º (Liberdade de circulação em território nacional)

Artigo 78.º (Menores)

Artigo 79.º (Menores não acompanhados)

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2008-74902145-75005280
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2008-74902145-75005280
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2008-74902145-74995568
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2008-74902145-74995569
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2008-74902145-74902890
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2008-74902145-74902891
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2008-74902145-74902892
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2008-74902145-74995570
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2008-74902145-74995571
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2008-74902145-74995571
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2008-74902145-74902897
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2008-74902145-74995572
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2008-74902145-74995572
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2008-74902145-75004978
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2008-74902145-75004979
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2008-74902145-74902912
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2008-74902145-74902913
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2008-74902145-74902914
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2008-74902145-74902915
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2008-74902145-75004980
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2008-74902145-74902917
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2008-74902145-74902918
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2008-74902145-75004982
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2008-74902145-75004983
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DIRECTIVA 2011/95/UE DO PARLAMENTO EUROPEU E DO 
CONSELHO, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011, que estabelece 
normas relativas às condições a preencher pelos nacionais de países 
terceiros ou por apátridas para poderem beneficiar de protecção 
internacional, a um estatuto uniforme para refugiados ou pessoas 
elegíveis para protecção subsidiária e ao conteúdo da protecção 
concedida (reformulação)

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/
TXT/?uri=CELEX%3A32011L0095

DIRETIVA 2013/32/UE DO PARLAMENTO EUROPEU 
E DO CONSELHO, DE 26 DE JUNHO DE 2013, relativa a 
procedimentos comuns de concessão e retirada do estatuto de 
proteção internacional

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/
ALL/?uri=CELEX%3A32013L0032

DIRETIVA 2013/33/UE DO PARLAMENTO EUROPEU E 
DO CONSELHO, DE 26 DE JUNHO DE 2013, que estabelece 
normas em matéria de acolhimento dos requerentes de proteção 
internacional (reformulação)

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/
TXT/?uri=celex%3A32013L0033

REGULAMENTO (UE) N.º 604/2013 DO PARLAMENTO 
EUROPEU E DO CONSELHO, DE 26 DE JUNHO DE 2013, 
que estabelece os critérios e mecanismos de determinação do 
estado-Membro responsável pela análise de um pedido de proteção 
internacional apresentado num dos estados-Membros por um 
nacional de um país terceiro ou por um apátrida

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/
TXT/?uri=celex:32013R0604

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32011L0095
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32011L0095
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=CELEX%3A32013L0032
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=CELEX%3A32013L0032
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A32013L0033
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A32013L0033
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex:32013R0604
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex:32013R0604


















. Dedução de pedido de asilo:

Obtenção “estatuto” de requerente de asilo

(embora, na LA, fase prévia de admissibilidade – art. 11.º)

























A proteção temporária

Solução para a crise dos refugiados ucranianos



A proteção temporária

. Diretiva 2001/55/CE — Regras em matéria de concessão de proteção 
temporária no caso de afluxo maciço de pessoas deslocadas e medidas tendentes 
a assegurar uma repartição equilibrada do esforço assumido pelos países da 
União Europeia

. Lei n.º 67/2003, de 23 de agosto – Proteção Temporária de Pessoas 

Deslocadas (LPT)

Necessário ativar por 

decisão do Conselho



A proteção temporária

. Decisão do Conselho de março de 2022:

Proteção das pessoas viviam em 24 fev. 2022 ou depois em território 
ucraniano:

. Pessoas de nacionalidade ucraniana

. Pessoas com estatuto de refugiado ou proteção subsidiária

. Residentes permanentes que comprovem não poder voltar aos seus países 
(discricionariedade)



A proteção temporária

. Decisão do Conselho:

Distribuição das pessoas : livre vontade



A proteção temporária

. Proteção automática – não é necessário procedimento de asilo (10.º LPT)

. Gratuitidade (art. 10.º, n.º4 LPT)

. Exceções – ameaça à ordem pública e segurança nacional (art. 6.º LPT)

. Duração: – um ano, renovável por mais 6 + 6 meses (+ 1 ano excecional)

(art 7.º LPT)



Estatuto

. Proteção Temporária         Estatuto de Refugiado / Proteção Subsidiária 

. Direitos no território: – semelhantes aos de requerente de asilo

- trabalho e formação (art. 14.º LPT)

- alojamento, meios de subsistência (art. 15.º)

- assistência médica (art. 15.º)

- educação (art. 16.º)

- reagrupamento familiar (art. 17.º)

- proteção menores não acompanhados (art. 18.º)



Estatuto

. Possibilidade de fazer a “ponte” para a Lei de Asilo (art. 19.º LPT)

Artigo 21.º LPT

1 - Até ao deferimento do pedido de obtenção do estatuto de refugiado, os beneficiários de 
protecção temporária detêm a qualidade de pessoas protegidas, nos termos da presente lei.

2 - A denegação de um pedido de asilo ou de qualquer outro tipo de protecção não prejudica 
o acesso ou a manutenção da protecção temporária, nos termos da presente lei.
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